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Resumo: Neste texto as autoras mostram que é necessário desmistificar a visão que se tem
da família como incapaz, desestruturada e culpada pela situação vulnerável de seus filhos
pois, atrás de crianças em abandono existem fam^l^1ias abandonadas e negligenciadas
pela politica de assistência social.
A família deve ser reconhecida como provedora básica das necessidades de seus filhos e
como sujeito coletivo de direitos; ampliando-se para ela, a mesma proteção reivindicada
para crianças, idosos, mulheres..., através de uma “Rede de Atenção Integrada”, entre serviços
e instituicões, incluindo-se aí, a proteção social, jurídica e econômica.

Palavras-chave: familia, politicas públicas, direitos sociais, proteção social jurídico-
econômico.

Summary: In this text the authors show that it is necessary to reconsider the common view
that the family is unable, disorganized and guilty for the vulnerable situation of their children,
because behind abandoned children there are abandoned families, negletected by the policies
of social assistance.
The family must be recognized as the basic supplier of their children’s needs and as a
collective subject of rights, amplifying to it the same protection vindicated to children, old
people, women..., through a “Network of Integrated Attention”, involving services and
institutions and including social, legal and economic protection
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Temos falado com insistência (e muita
pertinência) nos direitos de crianças e adoles-
centes à vida, ao pleno desenvolvimento, à pro-
teção integral.

No cenário de direitos deste segmento, a
família emerge como referência insuprimível.
É ela que, em primeira instância, Besta, cria e
assume a proteção de suas crianças e adoles-
centes.

A tendência contemporânea de fracionar
os segmentos portadores de direitos (a criança,
o adolescente, a mulher, o idoso...) acaba por
embaçar as demandas de justiça e proteção do
grupo familiar.

Famílias castigadas pela pobreza e exclu-
são quase só podem predestinar a seus filhos o
mesmo horizonte de vida na exclusão. Percebemos
pouco esta realidade que nos cerca, expressado de
forma dramática pelo número de crianças abando-
nadas e nos internatos, pelo número de meninos(as)
de e na rua, pelas crianças e adolescentes que tra-
balham, pelas crianças e adolescentes que se eva-
diram da escola muito precocemente, ...

Quase sempre observamos as crianças
deslocadas de seu contexto familiar e a percep-
ção de sua tragédia pode eventualmente conduzir
a análises simplistas em que a culpabilização da
família é uma das idéias recorrentes.

Esquecemos que a muito pouco tempo essa
mãe ou esse pai eram adolescentes cuja situação
por certo não terá sido muito diferente da que hoje
vive seu filho. A marca da exclusão não foi alte-
rada nas últimas gerações.

Portanto, atrás de crianças e adolescentes
em abandono existem famílias abandonadas, es-
quecidas pelos programas das diferentes políti-
cas sociais e negligenciadas até mesmo pela polí-
tica de assistência social.

O Estatuto da Criança e do Adolescente
reconhece o importante papel que a família de-
sempenha no provimento das necessidades fun-
damentais de seus filhos, reservando um capítulo
para a garantia do “Direito à Convivência Famili-
ar e Comunitária”.

Quando trata da política de atendimento, o
ECA recomenda como medida de proteção o retor-
no da criança ou do adolescente ao ambiente famili-
ar (mediante termo de responsabilidade), a orienta-
ção, o apoio e a inclusão também da família em
programas de auxílio, orientação ou tratamento.

Estes programas em geral inexistem ou se
existem encontram-se de tal forma desar~culados
e tão pouco apoiados - técnica e financeiramente
- que seus efeitos são pífios.

No contexto da cultura tutelar para com os
empobreados dominante em nosso país, as aten-
ções para com a família são conservadoras e
inerciais e reafirmam o signo da subalternidade
com ajudas em espec^le, eventuais e emergenciais,
para mantê-las dependentes perpetuando o culto
do “favor” e não a garantia do direito.

No entanto, é no espaço familiar que
as necessidades fundamentais da criança e do
adolescente tem sua primeira possibilidade de
acolhida A faria é o lugar dos pertencimentos,
dos abetos, dos conflitos e do suprimento dos
bens materiais indispensáveis à manutenção
da vida.

Muitas são as estratégias e os recursos uti-
lizados pelo grupo familiar no sentido de garantir
este viver cotidiano, continuamente ameaçado
pelas contingências econômico-sociais da pobre-
za. Vive-se rotineiramente “sobre o fio da nava-
lha” num cenário onde as carências materiais se
misturam à violência e a discriminação.

Sem possibilidade de preparar com tran-
quilidade o futuro, as famílias pobres preocupam-
se com o presente e suas crianças são portadoras
desses projetos de curto prazo, nos quais elas não
são apenas receptoras mas também provedores.

Nas famílias em situação de pobreza, o
modelo de família nuclear coexiste com novos ar-
ranjos familiares, cuja tônica é a família ampliada
formada pelos parentes próximos ou conterraneos.
Este núcleo constitui uma rede social primária de
onde emergem ajudas fundamentais para a sobre-
vivência do grupo. Essa solidariedade conterrânea
e parental3 garante os padrões mínimos de repro-
dução social, criando sistemas informais de trocas
materiais além do apoio afetivo e das poucas opor-
tunidades de lazer coletivo.

É nesse contexto que acontecem os aco-
lhimentos informais de crianças pelos parentes ou
amigos, quando as vicissitudes da miséria castram,
temporária ou definitivamente, as possibilidades
de permanência das crianças com seus pais bio-
lógicos. Nestas famílias, as crianças “circulam” e
a responsabilidade direta por sua proteção é par-
tilhada entre diferentes membros do grupo fami-
liar amplo, especialmente pelas avós.4

Mesmo sendo um suporte fundamental de
sobrevivência, esta solidariedade não pode ser
supridora de todas as necessidades dos
individuos no complexo mundo da modernidade
atual. Reconhecer as necessidades do grupo fa-
miliar, significa contudo, sua aceitação como
sujeitos e como agentes políticos e a inscrição
de suas demandas no patamar dos direitos.

3 Cf. Pesquisa sobre Padroes de Reprodução Sodal na Sociedade Provid~naa - Profa Aldaiza Sposati - PUC/SP 1990.
4 Sobrc a circulação de crianças veja-se: FONSECA, C. Criança, família e desigualdade social no Brasil. Ln RI ZZINI, 1 Criança no

Brasil hoje: desatei o para o terceiro milênio. Rio de Janeiro, Ed. Un. Sta Urs~a, 1993.
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5 A análise faz parte das reflexões contadas no Relatório Preliminar de Pesquisa sobre as Redes de Atençao à Criança e ao Adoles-
cente - EE^/PUC CBIA-1 994.

Portando, para além dessa rede social bá-
sica, as famílias - evocando seus direitos - reivin-
dicam sua inscrição nos programas oferecidos
pelas redes institucionais públicas5 das diferen-
tes políticas sociais. Nesta busca, defrontam-se
quase sempre com a ausência destes serviços ou
com uma oferta fragmentada, voltada muito mais
para sujeitos individuais (a criança, a mulher, o
idoso) do que para a fervia como sujeito coletivo.

A percepc,ão desses vazios de atendimen-
to foi o motor de muitas ações coletivas com vistas
à consolidação dos direitos sociais. Mas ai, tam-
bém, a famosa foi subsumida pelos movimentos e
organizações sociais ou sindicais, não se mostran-
do enquanto sujeito. Ao crescimento da ênfase no
trabalho comunitário e na adesão aos movimentos
sociais agregou-se o arrefecimento das experiên-
cias com famílias, embora as diferentes alternati-
vas não tivessem que ser obviamente excludentes.

Por outro lado, se a ação pública
secundarizou os programas de atendimento famili-
ar, a rede de serviços sócio-comunitários de orien-
tação religiosa voltou-se de forma mais ativa para
este segmento. Esta solidariedade missionária re-
presenta não apenas um apoio espiritual mas tam-
bém uma rede de apoio material e afetivo impor-
tante. Além disso foi ao abrigo dessas instituições
que viscejaram alguns dos movimentos de luta por
direitos, os quais viabilizaram várias conquistas em
termos de serviços públicos.

Embora com uma atuação muitas vezes
pontual e assistencial é pela via do apoio sócio-
religioso que hoje se favorecem os canais de con-
vivência e de solidariedade entre as famílias. Esta
atuação das igrejas é bastante contraditório - por
um lado abre espaço à participação e à organiza-
ção popular na requisição de seus direitos, por
outro, funciona como amortecedor das tensões
sociais numa perspectiva acomodativa.

O ressurgimento da farn^l1ia hoje, enquan-
to unidade de atenção das políticas públicas, re-
flete uma retomada de consciência sobre a im-
portância desta como provedora basica Indica
também sua revitalizarão enquanto continente afe-
tivo e espaço de reagregação de programas e in-
vestimentos dispersos e atomizados nas diversas
redes institucioonais.

De todo modo é preciso considerar que a
família tanto quanto a criança e o adolescente -
precisa de proteção social jurídica e económica.

Considerando-se que significativa parcela
da população brasileira vive em situação de po-
breza e outro tanto não desprezível vive de modo
indigente, não há dúvida que qualquer proposta
de política voltada para as fatias deve considerar

as determinações estruturais dos proble mas que
as envolvem. Nesta linha, a garantia de rendi mí-
nima, a melhoria dos salários aliada à políticas dá
geração massiva de empregos, assentamentos ru-
rais e programas de segurança alimentar e de saú-
de, repre sentam um quadro básico para se come-
çar o caminho dá alteração das desigualdades
sociais.

Em termos estratégicos é preciso ainda que
se garantam patamares de melhor qualidade em
programas dá saúde, educação e habitação, por
exemplo.

Entretanto, este esforço global deve ser
conjugada a programas de atenção direta de As-
sistência Social à famílias mais vulnerabilizadas
ampliand~se, tambén para elas, a proteção
reivindicada para crianças e adoles centos dos
grupos de risco.

Tais programas podem ser caracterizados
por níveis de atenção e complexidade compreen-
dendo a orientação os apodos ou auxílios, os pro-
gramas promocionais e os terapêuticas.

No nível da orientação, encontram-se pro-
grama (sistemáticos ou assistemáticos) dirigidos
a uma famíli; ou a grupos de famílias, numa linha
mais preventiva e educativa São exemplos: os
grupos de gestantes, de pia nejamento familiar e
algumas atividades do plantão socia enquanto re-
cebimento de demandas e oferta de informa ção
básica.

Num segundo nível é preciso que se organi-
zem o programas de apoio ou auxílio. Esse apoio
tem se carac terizado mais pela ajuda material em
situação dá emergência do tipo “cesta-básica”, en-
xoval para o beba etc. Um auxílio financeiro direto
como já vem sendo feita pelo IAFAM (Instituto de
Assuntos da Família - SP) é indispensável para que
a família se reorganize de moda emancipado e res-
ponsável. É necessário pensar tambén neste apoio
financeiro para fiam filas de acolhimento como
‘`bolsa-desenvolvimento” para crianças sem con-
dições de estar com sua própria família.

No entanto, a sustentação financeira não é
o única apoio de que a família necessita. Ela pre-
cisa tambén de apoio psico-social para o
enfrentamento das situações mais difíceis, dos
conflitos familiares, da ausência prolongada de
renda, etc., incluindo-se aí o apoio jurídico.

Muitas vezes as famílias mais pobres care-
cem Iam bem de apoio informativo no senado de
localizá-los em relação aos recursos e serviços
existentes os quais na são procurados por desco-
nhecimento.

Um outro nível de atendimento às famílias
caracteriza-se pelos programas de desenvolvimento
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que visam fortalecer os ganchos de poder. São
desse tipo as ações voltadas à preparaçao profis-
sional; o encanunhamento a emprego e projetos
de geração de renda. Também são promocionais
os programas voltados à socialização, ao lazer e à
cultura que buscam elevar o padrão de cidadania
do grupo familiar.                             ..

Por fim, quando o grupo familiar está mer-
gulhado em patologias ou diificuldades emocio-
nais mais complexas, sua demanda precisa ser
atendida de modo direto e sistemático por servi-
ços de saúde mental. Os programas terapêuticos
são indicados quando uma açao mais indiretaou
grupal mostra-se incapaz de reverter os proble-
mas ou quando estes são mais profundos e já com-
prometeram a dinâmica do convivio.

Evvidentmente, uma família poderá se so-
correr concomitantemente dos vários tipos de pro-
gramas protetivos ou apenas de um ou outro, de-
pendendo do caso.

De todo modo, é importante que todos es-
ses serviços sejam organizados numa “rede de
proteção à família” que intercambie informações
e serviços e promova atendimento e encaminha-
mento de forma integrada e eficaz.

Esta rede de atenção à família precisa fo-
car a faília não apenas pelo seu núcleo central -
os pais - em muitos casos reduzido apenas à figu-
ra materna. O grupo familiar pode ser considera-
do pela e tensão de sua rede básica primária onde,
figuras parentais agregadas conpõem usualmente
elos de apoio, autoridade ou afetividade funda-
mentais para o desenvolvimento da criança e do
adolescente.

Para dispor-se a estender a proteção à fa-
mília é preciso também re-significá-la a partir de
uma nova atitude para com ela. Neste mister, é
preciso superar condutas pautadas na visão da
família como incapaz, incompetente desestrutu-
rada ou culpada.
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